CONSELHO UNIVERSITÁRIO

RESOLUÇÃO n. 17/2002

Revoga a Resolução n. 08/2000/CONSU e aprova novas normas para credenciamento dos docentes da UNESC.

O Presidente do Conselho Universitário, CONSU, no uso de suas atribuições e tendo em vista a determinação do Colegiado em reunião plena do dia 21 de novembro de 2002,

RESOLVE:

Art. 1º - O credenciamento de docentes da UNESC dar-se-á em duas categorias:

I.
Professor de Ensino Superior

II.
Professor Temporário

Art. 2º - O credenciamento de Professor de Ensino Superior dar-se-á nas seguintes condições:

a) Ser o credenciando possuidor de diploma de graduação em curso superior oficialmente reconhecido e portador de título de Mestre, Doutor ou Livre Docente, também reconhecido oficialmente, relacionado com a área de ensino, matéria ou disciplina pretendida.

b) Ser o credenciando possuidor de diploma de graduação em curso superior oficialmente reconhecido em cujo currículo conste a matéria, disciplina ou grupo de disciplinas afins e portador de certificado de pós-graduação lato sensu, que possibilite o exercício do Magistério Superior e, concomitantemente, satisfazer mais um dos seguintes requisitos:

1) Comprovar experiência de magistério, no ensino superior, médio ou técnico-profissional não inferior a dois anos.

2) Comprovar experiência profissional de, no mínimo, dois anos adquirida após a graduação, relacionada com a área, disciplina ou grupo de disciplinas para a qual pretende ser credenciado.

3) Haver realizado ou participado de estudos, projetos ou pesquisas, correlacionado com a disciplina ou grupo de disciplinas afins.

4) Comprovar produção de trabalhos científicos, correlacionados com a disciplina ou grupo de disciplinas afins.

c) Ser o credenciando possuidor de diploma de graduação em curso superior oficialmente reconhecido, em cujo currículo conste a matéria, a disciplina ou grupo de disciplinas afins, além de comprovar aperfeiçoamento/especialização profissional em curso ou programa com carga horária não inferior a 360 horas correlacionado com a área, disciplina ou grupo de disciplina para a qual pretende ser credenciado e, concomitantemente, satisfazer dois dos seguintes requisitos: 

1) Comprovar experiência profissional de, no mínimo, 5 anos, adquirida após a graduação relacionada com a área, disciplina ou grupo de disciplina para qual pretende ser credenciado.

2) Comprovar produção técnico-profissional correlacionada com a área, disciplina ou grupo de disciplina para qual pretende ser credenciado.

3) Comprovar publicação de trabalho científico, correlacionada com a área, disciplina ou grupo de disciplina para a qual pretende ser credenciado.

4) Haver realizado ou participado de estudos, projetos ou pesquisas, correlacionados com a disciplina ou grupo de disciplinas afins. 

Art. 3º - O credenciamento de Professor Temporário dar-se-á a possuidores de diploma de graduação em curso superior oficialmente reconhecido, cujo currículo conste a matéria, a disciplina ou grupo de disciplinas afins, desde que satisfaça a mais dois dos seguintes requisitos:

1) Estar freqüentando curso de pós-graduação que possibilite o exercício do Magistério Superior.

2) Comprovar participação em cursos, congressos e seminários, correlacionados com a área, disciplina ou grupo de disciplina, para a qual pretende ser credenciado.

3) Comprovar experiência de magistério no ensino superior, ou técnico-profissional, ou médio, não inferior a dois anos.

4) Comprovar o desempenho de atividades de monitoria em curso de graduação, correlacionadas com a área, disciplina ou grupo de disciplina para a qual pretende ser credenciado.

5) Demonstrar experiência profissional não inferior a um ano, adquirido após a graduação, correlacionada com a área, disciplina ou grupo de disciplina para a qual pretende ser credenciado.

6) Comprovar iniciação na produção de trabalhos técnico-científicos, correlacionados com a área, disciplina ou grupo de disciplina para qual pretende ser credenciado.

§ 1º - O exercício da docência, nesta categoria, não poderá ultrapassar o período de quatro (04) semestres letivos consecutivos.

§ 2º - Durante o exercício temporário, o professor deverá ficar sob a orientação da coordenação do curso onde atua.

§ 3º - Após este período, caso o professor não possa ser credenciado como Professor de Ensino Superior, o mesmo deverá ser desligado do quadro docente da UNESC.

Art. 4º - Não será permitida a contratação de professor antes que a Comissão de Credenciamento de Docente da UNESC emita seu parecer.

Art. 5º - A Comissão de Credenciamento de Docentes da UNESC, será integrada por professores credenciados e indicados pela Reitoria.

Art. 6º - Os pedidos de credenciamento de docentes deverão ser acompanhados de documentos que comprovem a qualificação dos candidatos à docência.

Parágrafo único - Os pedidos de credenciamento de docentes, encaminhados conforme o disposto no caput deste artigo, obedecerão aos prazos definidos pela UNESC.

Art. 7º - Nenhum professor poderá ministrar, por período letivo, mais do que três disciplinas, exceto quando forem disciplinas de áreas correlatas.

Art. 8º - Ficam os portadores de parecer do antigo CFE e do CEE de Santa Catarina dispensados de novo credenciamento, no que se refere à(s) disciplina(s) constante(s) do(s) respectivo(s) parecer(es).

Art. 9º - Nos casos omissos, a Comissão de Credenciamento de Docente da UNESC poderá utilizar, de forma supletiva, as disposições da Resolução 
n. 001/2001/CEE/SC e, ainda, deliberar sobre situações excepcionais desde que se caracterize a decisão unânime.

Art. 10 - Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogando-se a Resolução n. 08/2000/CONSU e as disposições em contrário.

Criciúma, 21 de novembro de 2002.

PROF. ANTONIO MILIOLI FILHO

PRESIDENTE DO CONSU













